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Este livro reúne textos sobre filosofia contem-
porânea do Direito e temas conexos, dividindo os 
trabalhos em duas linhas: a primeira dedicada ao 
“pragmatismo, evolucionismo e análise econômica 
do direito”, e a segunda explorando temas de 
“liberalismo, justiça e as teorias do Estado e do 
Direito”. 

A opção pela filosofia jurídica “contemporânea” 
não foi uma mera escolha de preferências 
ou afinidades acadêmicas, mas o reflexo das 
necessidades do momento atual do debate público 
brasileiro, carente de (novos) referenciais teóricos 
e práticos aptos a explicar e a transformar a 
realidade jurídica do país; socorremo-nos, então, 
da preocupação empirista do pragmatismo e 
da análise econômica do direito, assim como 
da fundamentação jurídico-moral balizada na 
jusfilosofia liberal e nas demais teorias de justiça 
dela conflitantes ou concorrentes.
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